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A DIMENSÃO ESPACIAL NO PLANEJAMENTO FEDERAL BRASILEIRO NA 
TRAJETÓRIA REPUBLICANA

RESUMO

ABSTRACT

Neste artigo analisamos como a dimensão espacial se apresentou nas decisões e ações no gover-
no federal ao longo da história republicana brasileira, sobretudo após 1930 até 2010. Consta-
tou-se que no primeiro momento (1930-1985), em que o Estado pode ser definido como inter-
vencionista, a dimensão espacial era imbricada com a questão regional, relacionada à integra-
ção nacional e às disparidades regionais. No período seguinte (1985-2002), há uma ausência da 
importância da dimensão espacial nas ações governamentais, embora no PPA 1996-1999 haja 
sinais de retomada de sua relevância. Finalmente, no período de 2003 a 2010, a dimensão es-
pacial se redefine, relacionando-se com a questão social. Acompanhando a tendência de recon-
figuração do território nacional, ela adquire centralidade na elaboração e implantação de polí-
ticas públicas setoriais.

Palavras-chave: planejamento; Estado; dimensão espacial; questão regional; questão social; Re-
pública

THE SPATIAL DIMENSION IN  BRAZILIAN FEDERAL PLANNING: UMA ANÁLISE DE 
1930 A 1910

The purpose of this article is to analyze how the spatial dimension has been presented in the de-
cisions and actions of the federal government along the Brazilian republican history, mainly af-
ter 1930 until 2010. It was found that during the first period (1930-1985), in which the State 
can be defined as interventionist, the spatial dimension was intertwined with the regional issue, 
related to national integration and regional disparities. In the following period (1985-2002), 
there was a lack of importance of the spatial dimension in government actions, although there 
were signs of the resumption of its relevance in the PPA 1996-1999. Finally, in the period 2003-
2010, the spatial dimension was redefined, being related to the Social Issue. Following the trend 
of reconfiguring the national territory, it becomes central to the development and implementa-
tion of sectorial Public Policies. 
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INTRODUÇÃO

 Pretende-se com este artigo analisar 
como a dimensão espacial se apresenta na tra-
jetória do planejamento federal na história re-
publicana brasileira. Espera-se poder respon-
der ao questionamento: Qual o lugar da di-
mensão espacial no planejamento federal bra-
sileiro na trajetória republicana?

 Para melhor visualização dos momen-
tos históricos, nas suas singularidades, segue 
no quadro 1 uma periodização simples do pla-
nejamento federal brasileiro.

Quadro 1 - Periodização do Planejamento 
federal brasileiro, 1889-2010.

Período/ estado tiPo de Planejamento

1889-1930 – Estado Liberal - 
Oligárquico Ausência de Planejamento

1930 a 1985 – Estado Nacional 
Desenvolvimentista (Populista/

Autoritário)

Planejamento 
intervencionista

1985- 1994: Transição
1995- 2002 – Estado Regulador 

(Social Liberal)

Planejamento 
impossível

 Planejamento indicativo

2003- 2010 – Estado Indutor  Planejamento indicativo/
intervencionista

Fonte: Própria (baseado em Hélio Silva, Ruy Fausto, João An-
tônio de Paula).

 Os períodos sinalizados no quadro 1 
têm em seu interior subperíodos e distintas 
ênfases, visto que não são homogêneos. Pe-
la concisão necessária ao artigo optou-se por 
esta abordagem mais geral, sem desconhecer 
suas inúmeras diferenças internas.

 Visando justificar a reconstituição da 
presença da dimensão espacial na trajetória 
histórica do planejamento de estado no Bra-
sil, acredita-se ser interessante a identificação 
de alguns aspectos conceituais básicos utiliza-
dos, como dimensão espacial, questão regio-
nal e planejamento mais indicativo.

 A dimensão espacial é tida como uma 
das problemáticas que adquire centralidade 
nas discussões acerca da elaboração e implan-
tação de políticas públicas, uma vez que en-
volve a organização espacial em múltiplas es-
calas, como espaço, região e território (IPEA, 
2010).

 A polissemia dos termos - espaço, re-
gião e território permite visualizar uma rede 
de sentidos apropriados em diferentes acep-
ções e em diversas áreas do conhecimento 
(HAESBAERT, 2006).

 É vasta a literatura que se ocupa da dis-
cussão conceitual dos referidos termos. Assim, 
considera-se que o espaço nacional brasileiro 
não é apenas uma escala referente a um espa-
ço geográfico físico, neutro, mas sim, um ele-
mento das relações sociais e econômicas, lo-
cais e mundiais e que, ao mesmo tempo, se nu-
tre das identidades culturais locais, históricas 
logo, a concepção da dimensão espacial que 
predominará o desenvolvimento deste arti-
go, encontra amparo em Couto (2005) quan-
do assegura que a dimensão espacial compor-
ta tanto o espaço geográfico, a região quanto 
o território por se tratarem de entes de uma 
mesma natureza e grandeza.

 Esse entendimento encontra refor-
ço em Diniz (2007); Amin (2007); Castells 
(1999) quando concordam que é possível pen-
sar espaço enquanto região ou território, uma 
vez que a dimensão espacial se converte num 
lugar de fluxos de idéias, informações, conhe-
cimento, pessoas, mercadorias, influências 
culturais, biodiversidade, agentes sociais, e de 
trajetórias históricas ali embutidas. Mas tam-
bém em Becker (2007), quando trata a dimen-
são espacial como espaços-tempo diferencia-
dos no planeta e como relações local-globais 
que ocorrem dentro dos espaços nacionais e 
cita que a flexibilização dos recortes geográ-
ficos flexibiliza também os Estados, o que im-
plica o reconhecimento do espaço geográfico 
como geopolítica de relações multidimensio-
nais de poder (BECKER, 1983).

Trata-se, pois, agora de uma geopolíti-
ca de relações multidimensionais de po-
der em diferentes níveis espaciais. (...) o 
território volta a ser importante, não mais 
apenas como espaço próprio do Estado-
Nação, mas sim dos diferentes atores so-
ciais, manifestação do poder de cada um 
sobre uma área precisa. O território é um 
produto “produzido” pela prática social, 
e também um produto “consumido”, vi-
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vido e utilizado como meio, sustentando, 
portanto a prática social. (BECKER, 1983, 
p. 7-8).

 Na sua especificidade de questão regio-
nal, a dimensão espacial está associada ao con-
texto da desigualdade, bem como das diferen-
ciações regionais as quais permitem que deter-
minadas regiões tenham uma dinâmica dife-
rente das demais (OLIVEIRA, 1988). Assume 
relevância no planejamento federal dos anos 
1950/1970, quando predominava a ideia de 
que a desigualdade regional entre o Sul-Su-
deste e Norte-Nordeste representava um pe-
rigo à coesão social e à integridade territorial 
do País. O uso frequente do termo território, 
no aparato administrativo federal, é mais re-
cente, e indica uma tentativa de maior preci-
são no reconhecimento diferenciado das lógi-
cas espaciais geográficas, muitas vezes interre-
gionais. Portanto, o conceito de dimensão es-
pacial abrange, simultaneamente, os de região 
e território, sem negar suas especificidades.

 Para tornar o raciocínio mais simples e 
mais claro optou-se por distinguir, entre os di-
versos tipos de planejamento, dois: o interven-
cionista e o indicativo. O primeiro, que atri-
bui um papel central do Estado no processo 
de desenvolvimento, é composto de definições 
de objetivos e metas em grande parte relacio-
nados à ação do Estado, desenvolvendo-se ins-
trumentos e órgãos específicos para alcançá
-los. O planejamento indicativo tenta orientar 
a ação dos atores sociais, em particular o se-
gundo setor, com definição de objetivos que 
são perseguidos pelos estímulos concedidos ao 
mercado e sua regulação por parte do Estado. 
Já o planejamento mais indicativo reúne ca-
racterísticas dos dois tipos. É evidente que há 
muitas diferenças no interior de cada um dos 
tipos considerados. Por exemplo, não se po-
de confundir a ação de planejamento estatal 
no período Varguista, com a do período subse-
quente. Mas, no essencial, a lógica é a mesma: 
cabe ao Estado promover o desenvolvimento.

 O período que compreende 1889-
1930 não será contemplado, pois na primei-
ra fase da formação do País enquanto Repú-

blica o planejamento não era uma problemá-
tica constante da agenda política. A dinâmi-
ca regional era definida pela produção predo-
minante de cada região e pelo mercado inter-
nacional, o que caracterizava a economia bra-
sileira como agro-exportadora, ou seja, como 
“ilhas regionais”. Na falta de uma “economia 
e uma cultura nacional” estabelecidas não ha-
via como se pensar em planejar o País a par-
tir da União. A economia, na ótica do Esta-
do federal, estava quase que resumida no jogo 
de câmbio, ou seja, em dirimir as querelas en-
tre importadores (fundamental na ausência de 
uma indústria) e exportadores.

 O artigo está estruturado em três par-
tes: o surgimento e configuração do planeja-
mento federal, sua impossibilidade em face do 
surto hiperinflacionário e as tentativas de re-
torno, conforme os momentos acima apresen-
tados.

1. PERÍODO: 1930-1985-PLANEJAMENTO 
INTERVENCIONISTA NO ESTADO DE CUNHO 
NACIONAL DESENVOLVIMENTISTA

 O período de 1930-1985 corresponde 
ao da construção do Estado Desenvolvimen-
tista no Brasil (IANNI, 1977), tendo uma for-
ma autoritária nos seus primórdios (Estado 
Novo) e no término (regime autoritário-buro-
crático).  Pode-se afirmar, entre outros, que 
oscilou entre duas tendências.

 A primeira pode ser denominada de es-
tratégia de desenvolvimento nacionalista e re-
monta os períodos que compreendem os anos 
1930-1945, 1951-1954 (Vargas) e 1961-1964 
(Jânio e Jango). Essa estratégia tinha como 
pressuposto alcançar o progresso econômico 
e social a partir do capitalismo industrial na-
cional e, para isso implicou na criação de um 
aparato estatal voltado para os processos de 
decisão do governo sobre assuntos econômi-
cos, assim como, para impulsionar o desenvol-
vimento industrial nacional.

 A segunda tendência pode ser denomi-
nada de estratégia de desenvolvimento nacio-
nalista-dependente e se refere aos anos 1946-
1950 (Dutra), 1955-1960 (JK) e 1964-1985 
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(Militares). Essa estratégia continha como 
pressuposto o projeto de um capitalismo in-
dustrial dependente, o qual implicava o reco-
nhecimento das conveniências e exigências da 
interdependência das nações capitalistas, sob 
a hegemonia dos Estados Unidos, como alter-
nativa para alcançar o progresso econômico e 
social. O investimento no setor industrial por 
meio da abertura da economia ao capital es-
trangeiro, algumas vezes associado aos/ou es-
timulado pelos investimentos estatais, propor-
cionou um aparelhamento material do País 
com infraestruturas portuárias, ferroviárias e 
rodoviárias, assim como, a entrada de empre-
sas internacionais atuando em setores estraté-
gicos da economia nacional. (IANNI, 1977).

Nesse sentido, é possível que a análi-
se de como a dimensão espacial se apresen-
ta na trajetória do planejamento federal, nes-
te período (1930-1985) seja mais interessante 
se for realizada seguindo as estratégias do de-
senvolvimento, a nacionalista e a nacionalista-
dependente.

1.1 Estratégia dE dEsEnvolvimEnto nacionalista: 
gEtúlio vargas (1930-1945, 1951-1954), Jâ-
nio Quadros E João goulart (1961-1964)

 Getúlio Vargas (1930-1945 e 1951-
1954). O ano de 1930 foi de inflexão na his-
tória republicana brasileira. A Primeira Repú-
blica, República ou ainda República Oligár-
quica1 (1889-1930) nasceu sob os princípios 
norteadores do liberalismo2, apesar de manter 
padrões de comportamento oligárquico e tra-
dicional (FAORO, 2000, p. 111). O liberalis-
mo foi sempre um hóspede mal aceito na Re-
pública brasileira. Naquele período, na políti-
ca, o conservadorismo e o autoritarismo im-
peravam sobre as ideias liberais, enquanto que 
na economia o liberalismo ditava as ordens, 
porém, apenas no setor moderno da econo-

mia. Existia um liberalismo de mercado, mas 
ausente nas relações de trabalho. A política 
era dirigida por oligarquias rurais, em parti-
cular a paulista e a mineira, o que resultou na 
aliança “café com leite”.

 A aliança foi rompida em 1930 na me-
dida em que a oligarquia mineira não aceitou 
o candidato paulista proposto pelo presiden-
te Washington Luís. Uma rebelião, após a vi-
tória do paulista Júlio Prestes3, uniu gaúchos e 
mineiros, entre outros, que levou a deposição 
do presidente e a ascensão do candidato adver-
sário, o gaúcho Getúlio Vargas. Foi o encerra-
mento da velha República, pois agora a dinâ-
mica econômica se deslocaria gradativamente 
para o espaço urbano e, em seguida, industrial.

 Devido à decisiva participação dos 
militares na consolidação da “Revolução de 
1930”, os primeiros anos do governo Vargas 
foram marcados por medidas centralizadoras: 
fechamento do Congresso Nacional, das As-
sembléias Legislativas, das Câmaras Munici-
pais, deposição de governadores e nomeação 
de interventores, ligados ao “tenentismo” com 
o objetivo de neutralizar a influência dos anti-
gos coronéis (PAULA, 2003; ABREU, 1989).

 O governo provisório (1930/1934) foi 
marcado por um clima de tensão entre os gru-
pos oligárquicos e os chamados tenentes que 
apoiaram a Revolução de 30 (ABREU, 1989). 
Getúlio Vargas nomeou representantes dos te-
nentes para as interventorias estaduais e aten-
deu a algumas das reivindicações sociais das 
oligarquias regionais. A questão social passou 
a ser tratada como uma questão politica e não 
policial (ABREU, 1989).

 Ao longo da década de 1930 e metade 
da seguinte o Estado se apresenta como pla-
nejador do crescimento econômico, regula-
dor do ambiente institucional e produtor, fi-
nanciador e distribuidor de bens e de serviços 
(PAULA, 2003).

1 República oligárquica em razão da supremacia das oligarquias sobre as outras classes. Ver Hélio Silva

2 O liberalismo é fruto da Revolução de 1688, século XVII, tendo John Locke como um dos pioneiros na proposição de um 
sistema de governo alternativo ao absolutismo monárquico. 

3 Com Julio Prestes na Presidência, possivelmente, assegurar-se-ia a manutenção da política de estabilização financeira ora 
adotada.
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[...] A partir dos anos 30, o Estado nacio-
nal passa aos poucos a constituir-se em nú-
cleo organizador da sociedade e alavanca a 
construção do capitalismo industrial. Tra-
tava-se de um Estado capaz de impulsio-
nar a industrialização em países de desen-
volvimento tardio – em relação aos cen-
tros originários do capitalismo mundial 
– combinando certa autonomia organiza-
cional e inserção na estrutura subjacente. 
Como todo Estado desenvolvimentista, o 
brasileiro desempenhou um papel estraté-
gico no controle das forças de mercado in-
ternas e internacionais e na sua utilização 
em favor de um interesse econômico na-
cional [...] (SALLUM JR., 1994, p.146).

 O nacionalismo de Vargas se traduzia 
numa ideologia de coesão nacional presen-
te no planejamento federal. Coesão que en-
volvia a organização política do território e a 
integração das economias regionais (IANNI, 
1977; MAGNAG, 1995; ABREU, 1989). O 
processo de centralização visava, além da efi-
ciência, à racionalidade do Estado. Para tan-
to, era necessário reduzir a influência das oli-
garquias regionais sobre os processos decisó-
rios nacionais. Cabia impedir que interesses 
particulares presentes nas oligarquias locais e 
regionais pudessem se sobrepor aos interesses 
nacionais (IANNI, 1997).

 Em 1937, já no Estado Novo, as inter-
ventorias estaduais possuíam prerrogativas le-
gislativas e executivas e não se mostravam de 
forma integrada nacionalmente. Nesse sentido, 
coube ao governo buscar mecanismos que per-
mitissem a unificação de procedimentos das in-
terventorias, garantindo os princípios de racio-
nalidade administrativa e centralização políti-
ca. Por meio do Decreto n.° 1.202, de 8 de abril 
de 1939, foi instituída a lei que dispunha sobre 
a administração dos estados e municípios, co-
nhecida por Código dos Interventores, que re-
gulamentou suas ações e efetivou a nacionali-
zação e a centralização das propostas do Esta-
do Novo, conformando assim o processo de 
integração nacional (ABREU, 1989; PAULA, 
2003). Por sua vez, a criação do Departamento 

Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), em 
1937, refletia a importância dada ao governo 
às estradas como meio de comunicação entre 
as regiões (ABREU, 1989). Sob esse contexto, 
em 1940, foi lançada a “Marcha para o Oeste” 
como diretriz governamental que consagrava a 
importância da ocupação territorial.

 Para a consecução do projeto Desen-
volvimentista, o Estado assumiu a responsa-
bilidade de formar, dentro do sistema existen-
te, um aparato estatal que assumisse a prática 
de planejamento de forma sistemática; manti-
vesse o compromisso de acelerar o desenvol-
vimento econômico brasileiro e incentivasse o 
investimento industrial (ABREU, 1989). A po-
lítica econômica focava o mercado interno e 
protegia a indústria nacional dos competido-
res estrangeiros, por meio da criação de ta-
rifas protecionistas e de investimentos na in-
dústria (SUZIGAN, 1984). Em 1939 foi cria-
da a Comissão Preparatória do Plano Siderúr-
gico Nacional para planejar a criação da usi-
na siderúrgica nacional. Em 1941, após nego-
ciação entre o governo brasileiro e o america-
no, foi criada a Companhia Siderúrgica Na-
cional - CSN, no Rio de Janeiro. No ano se-
guinte foi criada a Companhia Vale do Rio 
Doce (CVRD), visando à exploração das ri-
quezas minerais do subsolo brasileiro, em es-
pecial o ferro. Ainda em 1942. Vargas criou o 
Conselho Nacional do Petróleo (CNP), a Fá-
brica Nacional de Motores (FNM), a Compa-
nhia Hidrelétrica de São Francisco a Comis-
são de Controle e Abastecimento. Além des-
ses órgãos criou o Conselho Nacional de Po-
lítica Industrial e Comercial - CNPIC (1944 a 
1946), ligado ao economista Roberto Simon-
sen, e a Comissão de Planejamento Econômi-
co - CPE (1944 a 1945), ligada ao economista 
Eugênio Gudin (IANNI, 1977, CPDOC-FGV, 
2015, VELOSO, 2010).

 Em 1942 criou-se o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). Um de seus 
objetivos era sistematizar as várias divisões re-
gionais que vinham sendo propostas4 numa 
única divisão regional do Brasil para estudos e 

4  Anuário Estatístico do Brasil (1938), Conselho Técnico de Economia e Finanças (1939).
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divulgação estatística, assim como, contribuir 
para a organização política do território na-
cional (IANNI, 1977; MAGNAG, 1995). No 
mesmo ano houve a criação do Banco de Cré-
dito da Borracha, transformado posteriormen-
te em Banco de Crédito da Amazônia, voltado 
para o desenvolvimento regional e para inte-
gração nacional.

 O Estado atuava no Norte e no Sul. Em 
1943 atuou na colonização do Paraná com a 
criação de novas cidades como Maringá, Cia-
norte, Londrina e Umuarama e criou os ter-
ritórios federais Guaporé (atual Rondônia), 
Amapá, Rio Branco (atual Roraima), Ponta 
Porá e Iguaçu. Devido às duas grandes secas 
do Nordeste, 1932 e 1942, em 1945 foi cria-
do o Departamento Nacional de Obras Con-
tra as Secas (DNOCS), e autorizada a criação 
da Companhia Hidroelétrica do São Francis-
co, como meios para o desenvolvimento re-
gional (PAULA, 2003).

 O segundo governo Vargas (1951 a 
1954) traduziu-se na reafirmação do projeto 
industrializante e desenvolvimentista implan-
tado no primeiro governo. Para fortalecer o 
processo de modernização do País e de incen-
tivo ao desenvolvimento nacional e integrado 
foi elaborado o Plano Nacional de Reapare-
lhamento Econômico ou Plano Lafer, criado o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico (BNDE) e o Fundo de Reaparelhamen-
to Econômico. Para fazer frente à fragilidade 
científica e tecnológica foram criados o Con-
selho Nacional de Pesquisas, futuro CNPq, e 
a Coordenação de Aperfeiçoamento do Pes-
soal do Ensino Superior (CAPES). Em 1952 
foi criada a Petrobrás e em 1953 a Eletrobrás, 
voltadas para o desenvolvimento de forma in-
tegrada e em defesa dos interesses nacionais 
(IANNI, 1977).

[...] a partir da década de 1950 [...] há uma 
política deliberada de desenvolvimentis-
mo industrial consistindo em impostos ad 
valorem altamente protecionistas combi-
nando com política cambial que subsidia-
va as importações de bens e insumos bási-
cos, atração de investimentos externos di-
retos para o desenvolvimento da indústria 

de bens de capital e consumo durável, in-
vestimento governamental direto em in-
dústria de base e infraestrutura, políticas 
fiscal, monetária e crédito expansionista 
[...] (SUZIGAN, 1984, p: 133).

 Diante do exposto, verifica-se que a 
preocupação com a integração nacional per-
passou as ações governamentais da gestão Var-
gas, presente na política desenvolvimentista 
de cunho nacional baseada nos princípios do 
planejamento econômico, com forte interfe-
rência do Estado. O planejamento federal foi 
praticado de forma contínua e com o foco na 
integração nacional, por meio dos órgãos que 
integravam a administração estatal no gover-
no (VIANNA, 1990).

 Jânio Quadros e João Goulart (1961-
1964). Em 1961 Jânio Quadros assumiu a 
presidência da República com uma política 
econômica conservadora para o enfrentamen-
to do aumento da inflação, déficit fiscal e de-
sequilíbrio no balanço de pagamentos, herda-
dos do governo JK.

 No cenário internacional, os reflexos 
da guerra fria resultaram na aproximação dos 
países latino-americanos com os EUA, e após a 
experiência da Revolução Cubana muitos gru-
pos inspirados em idéias revolucionárias sur-
giram na América Latina.

 Nesse contexto, Jânio adotou a chama-
da Política Externa Independente que defen-
dia a autonomia nacional, estimulava as rela-
ções com todos os países do mundo e visava à 
diminuição da influência norte americana. As-
sim, restabeleceu relações diplomáticas com a 
URSS, interrompidas no governo Dutra, con-
denou a tentativa de invasão dos EUA a Cuba 
e condecorou Che Guevara com a Ordem do 
Cruzeiro do Sul (ALMEIDA, 2004).

 No contexto econômico Jânio Qua-
dros apresentou um plano contra a inflação 
que previa mudança no sistema cambial, para 
diminuir a pressão dos subsídios cambiais so-
bre o déficit público, e incentivou as exporta-
ções, reduzindo subsídios às importações de 
produtos, como forma de equilibrar a balan-
ça de pagamentos. O plano foi aprovado pelo 
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FMI, e assegurou ao governo a renegociação 
da dívida externa. Com um golpe mirabolante 
Jânio tentou reverter a situação de forte opo-
sição com sua renúncia, em agosto de 1961, 
na esperança de que um levantamento popu-
lar o recolocaria no poder (MACEDO, 1975; 
ALMEIDA, 2004).

 O levantamento popular não ocorreu e 
os militares resistiram à posse do vice presiden-
te5, na ocasião, em visita a República Popular 
da China. O acordo com os militares obrigou 
a adoção do regime parlamentarista, assegurou 
o mandato presidencial até 31/12/1966 e pre-
viu, para 1962, um plebiscito sobre o restabe-
lecimento do presidencialismo. Em 1963, após 
o plebiscito, o sistema de governo presidencia-
lista vitorioso conferiu plenos poderes ao pre-
sidente João Goulart (ALMEIDA, 2004).

 A situação econômica era de crise. No 
campo econômico a taxa de inflação já chega-
va a 51,3% em 1962, conforme quadro 2. Ain-
da neste ano o então ministro do Planejamen-
to, Celso Furtado, apresentou o Plano Trienal 
como resposta política e econômica à acelera-
ção inflacionária e como meio de dar conti-
nuidade ao desenvolvimento do País. O Plano 
Trienal de Desenvolvimento Econômico e So-
cial foi inspirado no Plano de Metas e combi-
nou o planejamento nacional e o planejamen-
to regional, uma vez que buscava desenvolver 
as regiões mais estagnadas do País, integran-
do-as ao desenvolvimento nacional. O Plano 
buscava articulação com as reformas de ba-
se do Estado: agrária, administrativa, fiscal e 
bancária e visava assegurar uma taxa de cresci-
mento da renda nacional estimada em 7% e de 
renda per capita de 3,9% (ALMEIDA, 2004; 
IANNI, 1977). As ações previstas no capítu-
lo final do Plano Trienal, intitulado Programa 
das Reformas de Base representavam a sínte-
se da caminhada ao nacional-desenvolvimen-
tismo. Eram as reformas de base, que garanti-
riam a ampliação do mercado interno e permi-
tiriam os ganhos de produtividade no campo e 

na cidade, alcançando o desenvolvimento eco-
nômico (PAULA, 2003; ALMEIDA, 2004).

Quadro 2 - taxas anuais de inflação (1960 a 1964)

ano inflação Pelo iGP (% aa)
1960 32,3
1961 49,9
1962 51,3
1963 81,3
1964 91,9

Fonte: Fundação Getúlio Vargas. Compilado de Simonsen 
(1979, p. 80). Inflação Índice Geral de Preços 

A crise se agravou após o plebiscito, 
pois em 1962 o PIB cresceu 6,6%, e em 1963 
apenas 0,6%. Neste contexto, os conflitos sin-
dicais tornaram-se ainda mais intensos e a de-
sestabilização política aumentou. Tanto os 
planos de estabilização da economia fracassa-
ram quanto à consecução das reformas de ba-
se (PAULA, 2003). No ano seguinte o gover-
no se encerraria com o golpe militar de 31 de 
março de 1964.

1.2 Estratégia dE dEsEnvolvimEnto nacionalista- 
dEpEndEntE: dutra (1946-1950), JK (1955-1960) E 
rEgimE burocrático-autoritário (1964-1984).

Dutra (1946-1950). Em 1946, a queda de 
Vargas e a nova Constituição contribuí-
ram para reforçar as iniciativas do libera-
lismo econômico. A Constituição de 1946 
garantiu a autonomia dos estados e muni-
cípios e restabeleceu a independência dos 
três poderes (IANNI, 1977).

[...] a instabilidade política brasileira, típi-
ca da República de 1946, constituiu-se em 
notável entrave, não apenas para as inicia-
tivas de planejamento econômico federal, 
como também para o próprio processo de 
administração governamental [...]. (AL-
MEIDA, 2004, p.7).

A posição econômica do governo Dutra 
se apoiava no que Vianna (1990) chamou de 

5  Resistência em grande parte devida às relações estreitas que Jango mantinha com os sindicatos, criadas desde o desempenho 
da função de Ministro do Trabalho no segundo Governo Vargas.
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ilusão de divisas. Como o volume de reservas 
do País estava em situação favorável, o governo 
acreditava que a posição liberal do País atrairia 
investimentos estrangeiros, solucionando o de-
sequilíbrio do balanço de pagamentos. Com is-
so, foi instituído o mercado livre com extinção 
do controle dos fluxos de reservas por parte do 
governo. Entretanto, a ilusão durou pouco: as 
reservas nacionais foram gastas com o aumen-
to do déficit comercial, sobretudo na importa-
ção de máquinas e matéria-prima para as in-
dústrias, que atingiu US$ 313 milhões em 1947 
(VIANNA, 1990). Assim, a política liberal fra-
casou e precisou ser revista, adotando-se o con-
trole cambial frente à escassez das moedas for-
tes e o sistema de licenciamento prévio de im-
portações6 (VIANNA, 1990).

 O Estado priorizou uma política exter-
na de proximidade com os Estados Unidos, 
permitindo a presença dos interesses interna-
cionais no País, como a Missão Abbink (1948) 
que, em diagnóstico econômico, apontou a ne-
cessidade de investimentos na infraestrutura e 
a participação do capital estrangeiro (IANNI, 
1977). Emergiu assim, o Plano Salte que estru-
turava um conjunto de ações nas áreas de saú-
de, alimentação, transporte e energia, enfati-
zando as áreas setoriais. Tratou-se do primei-
ro exemplo de planificação econômica seto-
rial, buscando-se uma inter-relação entre dife-
rentes os setores econômicos (PAULA, 2003; 
ALMEIDA, 2004).

 De modo geral, o Governo Dutra pro-
curou, por um lado, a inserção do Brasil no 
mundo, segundo os princípios liberais via 
Bretton Woods e Plano Marshall e, por ou-
tro, deu continuidade ao papel central do Es-
tado no desenvolvimento econômico (VIAN-
NA,1990).

 JK (1955-1960). Juscelino Kubitschek 
traçou o seu governo dentro da política desen-
volvimentista, baseada no crescimento indus-
trial, cujo lema foi alcançar o desenvolvimento 
“cinquenta anos em cinco”. Para atingir estes 
resultados elaborou o Plano de Metas, a par-

tir de setores-chave da economia como trans-
porte, energia, indústria de bens de consumo e 
de base. Tratava-se da primeira ação sistemáti-
ca do Estado para o planejamento industrial, 
contemplando a questão regional e setorial de 
forma única. Propunha ações nos campos es-
tratégicos, particularmente a indústria, incor-
porando as economias regionais e a interiori-
zaçã da dinâmica econômica. Por meio da cria-
ção da nova capital, Brasília, objetivava a inte-
gração nacional (BENEVIDES, 1979, 1991).

 O Plano de Metas foi fruto do diag-
nóstico econômico brasileiro elaborado pe-
la Comissão Mista Brasil-Estados Unidos de 
1951/1953, ainda no governo Vargas. Seus es-
tudos, assim como os do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico (BNDE) e da 
Comissão Econômica para a América Latina 
e Caribe (CEPAL), indicavam a necessidade 
de eliminar os “pontos de estrangulamento” 
da economia brasileira para promover o de-
senvolvimento regional e setorial baseado na 
substituição de importações (IANNI, 1977, 
BENEVIDES, 1979, 1991).

 O Plano de Metas visava, entre outros, 
a aumentar a produtividade dos recursos in-
vestidos, viabilizar a aplicação de novos recur-
sos em atividades produtivas, aumentar a ofer-
ta de empregos e elevar o nível de vida da po-
pulação. Ao observarem o quadro de moder-
nização do Brasil a partir da política de substi-
tuição de importações, os órgãos planejadores 
notavam que entraves na infraestutura dificul-
tavam o crescimento da economia brasileira, 
levando-a a crises cambiais e inflacionárias. 
Assim, planejaram obras, sem restrição do ca-
pital estrangeiro, unindo Estado, setor priva-
do e capital internacional para gerar o cresci-
mento econômico. Entrava em cena um no-
vo nacionalismo, divergente do de Vargas, pe-
la ênfase concedida ao capital estrangeiro (BE-
NEVIDES, 1991).

 A implementação do Plano de Metas e 
a interiorização da capital impuseram a neces-
sidade de desenvolvimento de uma política de 

6 Com o sistema de licença prévia as divisas para importar eram liberadas de acordo com as prioridades do governo e após 
análise de cada pedido de importação. Tal política cambial foi praticada até 1953.
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transporte, mantendo como foco a integração 
do espaço brasileiro. Com essa visão o governo 
planejou a ligação rodoviária entre o Centro e 
o Norte do País, por meio da criação da rodo-
via Belém - Brasília ou BR 153, que se tornou 
a principal via de acesso da região Norte as de-
mais regiões. Com ela, novas cidades emergi-
ram: Guaraí, Mira Norte, Araguaína, Colinas 
de Goiás, Gurupi, Alvorada, entre outras.

 O nacionalismo desenvolvimentista de 
JK, com participação mais acentuada do ca-
pital internacional, apresentava divergência 
em relação ao desenvolvimentismo de Vargas. 
Distintamente deste, não continha a ideia de 
autonomia econômica. (IANNI, 1977).

 A expansão do capitalismo industrial 
no espaço nacional gerou uma expansão do 
estilo urbano de vida e dos setores industrial 
e terciário da economia. A entrada do capital 
estrangeiro no Brasil, por sua vez, proporcio-
nou um aparelhamento material do País e um 
progresso no padrão de vida com infraestrutu-
ras portuárias, ferroviárias e rodoviárias, e um 
desenvolvimento urbano considerável (SKID-
MORE, 1975).

[...] O período de Kubitschek tornou-se 
conhecido por suas realizações econômi-
cas. O dinâmico presidente prometeu ‘cin-
quenta anos em cinco’ de governo e não 
há duvida de que de 1956 a 1961 o Bra-
sil apresentou um crescimento econômico 
real e marcante. A base para o progresso foi 
uma extraordinária expansão da produção 
industrial. Entre 1955 e 1961, a produção 
industrial cresceu 80%. De 1957 a 1961, a 
taxa de crescimento real foi de 7% ao ano 
e, aproximadamente, 4% per capita [...]. 
(SKIDMORE, 1975, p. 204).

 A reprodução do capital a partir da in-
clusão do capital estrangeiro favoreceu a di-
nâmica do desenvolvimento industrial e urba-
no, o que gerava uma nova divisão regional do 
trabalho.

[...] o desenvolvimento industrial da re-
gião de São Paulo começou a definir, do 
ponto de vista regional, a divisão regional 
do trabalho na economia brasileira, come-
çou a forjar uma divisão regional nacional, 
em substituição ao arquipélago de econo-
mias regionais até então existentes [...] 
(OLIVEIRA, 2008:199).

 Assim, emergiu uma nova dinâmica re-
gional caracterizada pela urbanização, indus-
trialização e novas relações de trabalho, pro-
duzidas pelo capitalismo com característica in-
tegradora, sob a chancela do Estado. As dispa-
ridades regionais eram o sinal de movimento 
diferencial de acumulação do capital nas re-
lações entre os “Nordestes” 7 e o Centro-Sul. 
Para atenuá-las emergiu, no contexto gover-
namental, o planejamento regional por parte 
do governo Federal (FURTADO, 2000; CA-
NO, 1998; OLIVEIRA, 2008). A questão re-
gional passou a ser considerada uma questão 
nacional. Em 1958 foi criado o Grupo de Tra-
balho para o Desenvolvimento do Nordeste 
(GTDN), sob a coordenação técnica de Cel-
so Furtado, cujo objetivo era realizar um diag-
nóstico da raiz dos problemas econômicos 
nordestinos e propor alternativas para acele-
rar o desenvolvimento da região.

 A raiz do problema da disparidade re-
gional, segundo o GTDN, estava no subdesen-
volvimento do setor produtivo do Nordeste, 
que tinha como base a economia agro-expor-
tadora e utilizava os superávits comerciais pa-
ra as importações de bens de capital da região 
do Sudeste. Caso não mudasse a lógica produ-
tiva regional, suas relações econômicas com o 
Centro-Sul tenderiam a perpetuar o subdesen-
volvimento do Nordeste (OLIVEIRA, 2008).

 A dimensão espacial assumiu a forma 
da questão regional, considerando a crescente 
disparidade entre as regiões. O grande objeti-
vo do planejamento federal era o da integra-
ção nacional, com incorporação das econo-
mias regionais (ARAÚJO, 2007; FURTADO, 
2000; OLIVEIRA, 2008). O discurso planifi-
cador do Estado consistia em superar as desi-

7 “Nordestes” - expressão utilizada por Tânia Bacelar para traduzir a heterogeneidade e a complexidade da dinâmica nordestina.
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gualdades regionais a partir da expansão de 
novas tecnologias industriais e agrícolas para 
as regiões desfavorecidas.

 Em 1959 foi criada a Superintendência 
para o Desenvolvimento do Nordeste - SUDE-
NE com a finalidade de corrigir as desigual-
dades regionais que se ampliavam, à medida 
que avançava o processo de constituição do 
mercado interno, alavancado pela industriali-
zação. Foi criado igualmente o Fundo de In-
vestimento do Nordeste (FINOR) como ins-
trumento estatal para atrair capital para pro-
jetos de desenvolvimento no Nordeste (OLI-
VEIRA, 2008). As diretrizes de ação da SUDE-
NE em relação às políticas de desenvolvimen-
to regional foram baseadas no estímulo à mo-
dernização econômica e ao investimento por 
meio de fomento governamental. Seus resul-
tados, ao final do governo JK (1961), mostra-
ram um crescimento da produção de bens pri-
mários na região. Contudo, não se observou 
grandes ganhos de produtividade, o que aca-
bou comprometendo a expansão do mercado 
interno regional (OLIVEIRA, 2008).

 Regime Burocrático Autoritário (1964-
1984). A partir da instalação do regime mili-
tar em 1964, observou-se o fortalecimento do 
Poder Executivo, a interferência crescente do 
poder público em praticamente todos os seto-
res do sistema econômico nacional e a expan-
são da tecnoestrutura estatal, consubstanciada 
na elaboração de planos, programas, criação 
de órgãos e empresas estatais e de fundos de fi-
nanciamento. Além disso, o caráter autoritário 
e centralista do governo federal acarretou a re-
dução significativa da autonomia tanto dos es-
tados quanto dos municípios (IANNI, 1977).

 Para dar prosseguimento ao desenvol-
vimento econômico, tornava-se necessário de-
senvolver o setor de bens de capital e de bens 
intermediários que estavam defasados8. Vários 
entraves foram detectados, em especial a au-
sência de mecanismos de financiamento ade-
quados, tanto para o setor público, que se en-
contrava com elevado déficit público devi-

do aos gastos realizados no Plano de Metas, 
como para o setor privado, que necessitava 
de maiores recursos financeiros para investir 
(SILVA, 1987).

 Nesse contexto, o governo Castelo 
Branco lançou o Plano de Ação Econômica do 
Governo (PAEG) para o período de 1964 a 
1966, cujo objetivo era retomar o crescimento 
econômico e atenuar os desníveis de desenvol-
vimento regional e setorial do Brasil. Como o 
controle inflacionário era visto como precon-
dição para a retomada do crescimento da eco-
nomia, o PAEG foi dividido em duas linhas de 
atuação: combate à inflação e reformas estru-
turais. Essas reformas estruturais contempla-
vam a tributária, a monetária-financeira e a do 
setor externo.

 As reformas do PAEG alteraram todo o 
quadro institucional vigente na economia bra-
sileira, adaptando-o às necessidades de uma 
economia industrial. O regime militar ado-
tou o planejamento federal como instrumen-
to de intervenção, de controle social e de inte-
gridade nacional, com fins de promover o de-
senvolvimento. A integração do mercado na-
cional e a sedimentação da integração físico-
territorial foram consideradas como priorida-
des (SIMONSEN, 1989). Assim, o desenvol-
vimento da Amazônia ganhou relevância. Em 
1965 iniciou-se a Operação Amazônia, com 
o objetivo de integrar a Amazônia às demais 
regiões do País. Essa Operação baseou-se no 
princípio de polos de desenvolvimento, e vi-
sava dinamizar a economia e povoar a região. 
Com este intuito foram criadas a Superintên-
cia da Amaznônia, (SUDAM) (1969) e a Su-
perintendência do Centro-Oeste (SUDECO) 
(1967) (MENEZES, 2009).

 O planejamento federal, no regime mi-
litar, ganhou formalização e institucionalida-
de. Foi criada uma estrutura técnico-admi-
nistrativa com o Ministério do Planejamento 
(MINIPLAN) e o Instituto de Planejamento e 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (GAR-
CIA, 2000).

8 Estes setores eram chamados de setores de “demanda derivada”, isto é, a demanda de seus produtos depende da demanda 
pelos produtos finais na economia.
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 Para o período de 1968 a 1970 o gover-
no implantou o Programa Estratégico de De-
senvolvimento (PED) cujos objetivos eram a va-
lorização da empresa privada e a aceleração do 
desenvolvimento econômico (IANNI, 1977).

 Na década de 1970 o projeto militar 
brasileiro consistiu na construção de um par-
que industrial e na inserção do País no rol das 
potências mundiais. O capital financeiro in-
ternacional foi instado pelo governo a finan-
ciar a construção do projeto “Brasil Grande 
Potência”. Essa década foi de grande expansão 
e modernização da economia do País, a partir 
da intervenção estatal e do planejamento fede-
ral (ARAÚJO, 2000).

 Os Planos Nacionais de Desenvolvi-
mento (PNDs) estabeleciam três grandes obje-
tivos: colocar o Brasil no rol das nações desen-
volvidas; duplicar até 1980 a renda per capita 
do País e garantir uma taxa de crescimento do 
PIB variando entre 8% e 10% ao ano.  Por is-
so, este período foi conhecido como a Era dos 
PNDs, uma vez que houve o PND I (1972-
1974), o PND II (1974 a 1979) e o PND III 
(1979 A 1985) (IANNI, 1977, SKIDMORE, 
1988). Até o ano de 1973, o Pais conheceu al-
to índice de crescimento econômico, confor-
me quadro 3.

Quadro 3 - indicadores econômicos (1969 – 1973)

ano PIB % Produção 
industrial %

1968 9,8 14,2
1969 9,5 11,2
1970 10,4 11,9
1971 11,3 11,9
1972 12,1 14,0
1973 14,0 16,6

Fonte: Anexo Estatístico (ABREU, 1989).

 Entre 1968 e 1973, o PIB cresceu à ta-
xa média de 11,2% ao ano, chegando a 14% 
em 1973. A produção industrial cresceu à ta-
xa média de 11,2% a.a (chegando a 16,6% em 
1973). Esse período denominado de Milagre 
Econômico esteve associado ao empenho do 
governo em tornar o Brasil uma grande potên-
cia mundial, com investimentos em infraestru-

tura (ferrovias, aeroporto, telecomunicação), 
nas indústrias de base (siderurgia e minera-
ção), de transformação (cimento, papel, alu-
mínio), equipamentos (turbinas, motores, te-
lefonia), bens duráveis (carros e eletrodomés-
ticos) e na agroindústria de alimentos (carnes, 
laticínios e grãos) (SKIDMORE, 1988).

 A preocupação com as desigualdades 
regionais retomou o cenário governamental e 
esteve presente no PND I e de forma mais evi-
dente no PND II (PAULA, 2003, ALMEIDA, 
2004). No PND I (1972-1974) foram criados 
vários programas de desenvolvimento regio-
nal, diminuindo o papel das instituições SU-
DENE, SUDECO e SUDAM, provocando a 
expansão da fronteira agrícola, o aumento do 
desenvolvimento do Centro-Sul e novas ini-
ciativas de industrialização do Nordeste (SK-
DIMORE, 1988, PAULA, 2003). O PND I foi 
amparado por planos setoriais e regionais de 
desenvolvimento.

[...] O PND I [...] foi complementado por 
uma série de planos setoriais ou regionais, 
como o Programa de Integração Nacional, 
voltado para o Nordeste e a Amazônia; o 
Proterra, visando dar exequibilidade à re-
forma agrária; o Provale, programação de 
infraestrutura para o vale do rio São Fran-
cisco; o Prodoeste, incentivos para o Cen-
tro-Oeste; o Prorural, estendendo aos tra-
balhadores do campo os benefícios da pre-
vidência social, e o Programa de Integra-
ção Social, que visa à participação dos tra-
balhadores do setor privado no valor agre-
gado pela atividade empresarial [...] (AL-
MEIDA, 2004, p:10)

 Contudo, a dinâmica favorável da eco-
nomia não foi capaz de alterar a estrutura de 
concentração setorial e espacial do crescimen-
to econômico, uma vez que o governo incen-
tivava atividades que pertenciam a gêneros di-
nâmicos da indústria. (GUIMARÃES NETO, 
1997). Dessa forma, o PND II (1974 a 1979) 
teve como objetivo consolidar a matriz produ-
tiva em nível nacional, privilegiando o investi-
mento na eliminação das dificuldades na pro-
dução de bens intermediários e direcionando 
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uma parcela substancial dos investimentos pa-
ra as regiões periféricas.

 O PND II se deu durante o início da 
crise econômica mundial provocada pela alta 
de preços do petróleo. Diante desta crise, o go-
verno militar propunha uma “fuga para fren-
te” construindo uma estrutura industrial com 
capacidade de superar a crise, assumindo os 
riscos de aumentar a dívida externa e os dé-
ficits comerciais. As empresas estatais Eletro-
brás, Petrobrás, Siderbrás, Vale do Rio Doce e 
Telebrás estavam entre as principais empresas 
envolvidas no processo de alcance da indus-
trialização avançada (ALMEIDA, 2004, SKID-
MORE, 1988). A política de investimento nas 
estatais visava à ampliação das bases produ-
tivas fora do Sudeste, e à impulsionar o que 
Guimarães Neto (1997) chamou de “modes-
ta desconcentração regional”. Esse movimento 
permitiu a ocupação da fronteira agropecuá-
ria na direção da região Centro-Oeste e oeste 
do Nordeste e do Norte. À medida que o mer-
cado nacional se integrava no âmbito nacional, 
a indústria se estendia e se desenvolvia em re-
giões menos desenvolvidas9. Tratou-se de uma 
migração de capitais, da região Sudeste para 
outras regiões, resultando na integração de re-
giões periféricas à dinâmica nacional.

 O PND II se caracterizou por propor-
cionar mudanças nos rumos da industrializa-
ção brasileira, investindo na exploração de 
metais não-ferrosos, minérios, petroquímica, 
fertilizantes e defensivos agrícolas, além da 
prospecção e produção do petróleo, energia 
nuclear, hidrelétrica, álcool, carvão, e em in-
centivos fiscais, como a reserva de mercado e a 
política de preços. As políticas estatais de forte 
incentivo à industrialização e de descentraliza-
ção econômica favoreceram o crescimento das 
agroindústrias, o que gerou os pólos regionais 
de crescimento (KOHLHEPP, 2002; ALMEI-
DA, 2004). A concepção destes pólos, baseada 
na valorização dos potenciais setoriais de cada 
região, capazes de contribuir para o processo 
industrial, como extração de recursos mine-

rais, naturais e de criação de gado, orientou as 
estratégias do planejamento regional (ALMEI-
DA, 2004).

 O PND III (1979 a 1985) foi idealiza-
do no ápice da crise do petróleo, a qual acar-
retou a queda no desempenho da economia 
brasileira, o desgaste do regime militar e o fim 
do planejamento federal como instrumento da 
política econômica e financeira do Estado. No 
início da década de 1980 o Estado perdeu a 
capacidade de conduzir políticas públicas e o 
planejamento federal foi extinto. A crise na-
cional já era visível, conforme quadro 4.

Quadro 4 - indicadores econômicos (1981-1984)

ano
inflação iGP-

di (% a.a)
Pib – Variação 

anual em (% a.a)
díVida externa 
(u$ milhões)

1981 95,20 - 4,3 61.411

1982 99,72 0,8 70.198

1983 210,99 - 2,9 81.319

1984 223,81 5,4 91.091

Fonte: IGP/DI - FGV, Conjuntura Econômica, atualizado em 
11.01.2011.
Fonte: PIB: IBGE - Sistema de Contas Nacionais, valores cor-
rigidos antes de 1980, devido a correção da variação do PIB 
real em 1980 de 10,2% para 9,2. IBGE, série relatório meto-
dológico, v.8, p: 68.

 As crises do petróleo (1974 e 1979), 
marcaram o fim do panejamento intervencio-
nista no Brasil e enceraram as políticas gover-
namentais amparadas pelo planejamento fede-
ral de longo prazo. A luta contra a instabilida-
de macroeconômica fez com que se perdesse 
o rumo do médio e do longo prazo, e com ele 
a relevância do planejamento (PAULA, 2003; 
ALMEIDA, 2004).

2. PERÍODO: 1985-2002 IMPOSSIBILIDA-
DE E RESISTÊNCIA AO PLANEJAMENTO 

 O cenário de inflação galopante e de 
recessão econômica marcou o final da década 
de 1980, conforme o quadro 5.

9 Ao longo do período de 1970 a 1990 a contribuição na produção industrial, do Nordeste, no PIB nacional, passou de 5,7% 
para 8,4%, enquanto que a importância do Sudeste caiu de 69% para 49%.
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Quadro 5 - eVolução da inflação e do Pib 
brasileiro

ano
inflação iGP-di 

(% a.a)
Pib – Variação anual em 

(% a.a)
1984 223,81 5,4
1985 235,11 7,8
1986 65,03 7,5
1987 415,83 3,5
1988 1.037,56 - 0,1
1989 1.782,89 3,2
1990 1.476,71 - 4,3

Fonte: IGP/DI - FGV, Conjuntura Econômica, atualizado em 
11.01.2011.
Fonte: PIB: IBGE - Sistema de Contas Nacionais, valores cor-
rigidos antes de 1980, devido a correção da variação do PIB 
real em 1980 de 10,2% para 9,2. IBGE, série relatório meto-
dológico, v.8, p: 68.

A inflação média do período 1984/1990 
é de 748,13% aa. Para alguns autores como 
Ianni (2000) e Tavares (1972) a crise econô-
mica daquela década significou a perda da ca-
pacidade planificadora do Estado. Com isso, 
a crise do planejamento sobrepunha-se à rup-
tura do padrão de financiamento, tendo co-
mo base o endividamento externo, a reversão 
do ciclo industrial moderno e a difícil transi-
ção democrática.

 Assim, o Estado desenvolvimentista e 
superavitário perdeu a sua capacidade de in-
vestimento e, consequentemente, o seu po-
der de intervenção, diante da crise monetária, 
fiscal e financeira (BELLUZZO e ALMEIDA, 
1990; BELLUZZO, 2005).

[...] A “desordem” foi enfrentada com o 
“choque de juros” deflagrado pelo Fede-
ral Reserve de Paul Volker em outubro de 
1979. Na esteira da decisão do Federal Re-
serve eclodiu a crise da dívida externa da 
periferia. A América Latina foi atingida com 
especial virulência [...] (BELLUZZO, 2005).

 Essas crises afetaram as relações Esta-
do-região, fragilizando a capacidade de im-
plantação de políticas específicas e obrigando 
a reformulação dos projetos nacionais (BEC-
KER, 2007). O Estado deixou de ser ator rele-
vante na cena das políticas regionais e se vol-
tou para uma sucessão de tentativas frustra-
das de estabilizar a economia, a partir de pla-
nos econômicos emergenciais, sendo que ne-

nhum teve êxito na década de 1980 e início da 
1990: Plano Cruzado (1986), Plano Cruzado 
II (1986), Plano Bresser (1987), Plano Verão 
(1989), Plano Collor I e II (1990-1991), to-
dos voltados para o curto prazo. Assim, com a 
inflação em níveis estratosféricos era impossí-
vel para o governo planejar o desenvolvimen-
to do País (FRANCO, 1992).

 O início da década de 1990 foi marca-
do pela vitória da opção liberal, por privatiza-
ções, pelo desmonte parcial dos aparelhos de 
intervenção regional e pelo abandono do pla-
nejamento. Na segunda metade da década de 
1990, em decorrência da estabilidade macroe-
conômica alcançada com o Plano Real (1994), 
foi possível, no governo de Fernando Henri-
que Cardoso (1995-1998), ensaiar um retor-
no da prática do planejamento, como um pla-
nejamento mais indicativo, mediante a elabo-
ração do Plano Plurianual (PPA) 1996-1999, 
no qual emerge a preocupação com o desen-
volvimento do País.

 O Programa Brasil em Ação (PPA), 
1996-1999, teve como uma das premissas bá-
sicas a consolidação da estabilidade de pre-
ços alcançada com o Plano Real. Seguiu uma 
orientação liberal e foi norteado pela preocu-
pação em controlar a inflação, consolidar a es-
tabilidade e reativar o crescimento econômi-
co. Além disso, visava ao fortalecimento dos 
“pedaços competitivos” do território nacio-
nal voltados para o abastecimento do merca-
do doméstico e para as relações comerciais in-
ternacionais (IICA, 2007, ARAÚJO, 2000).

 O Programa Brasil em Ação foi criado 
para agrupar os projetos prioritários do PPA e 
introduzir a referência espacial (regional) co-
mo meio de se alcançar o desenvolvimento.

[...] Três preocupações orientarão a ação do 
Governo no período 1996/99: a Construção 
de um Estado Moderno e Eficiente; a Redu-
ção dos Desequilíbrios Espaciais e Sociais do 
País; e a Modernização Produtiva da Econo-
mia Brasileira [...] A atuação governamental 
será orientada para a redução das desigualda-
des sociais [...]fortalecimento de setores com 
potencial de inserção internacional e estímulo 
à inovação tecnológica e à restruturação pro-
dutiva[...] (PPA 1996-1999).
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 Segundo o Ministério do Planejamen-
to, o PPA 1996/1999 considerou como estra-
tégia a concentração de investimentos nas re-
giões portadoras de grande potencialidade 
econômica e sua inserção na economia mun-
dial para promover a integração, diminuir a 
desigualdade social e impulsionar o desenvol-
vimento nacional (CEPAL, 2010).

 Os resultados foram parciais. O PIB che-
gou a mais de 4,0% em 1995, como resulta-
do dos efeitos iniciais do plano de estabilização, 
e oscilou nos próximos anos: 2,6% em 1996, 
3,3% em 1997, 0,1% em 1998, 0,8% em 1999, 
4,4% em 2000, 1,5% em 2001 e 1,5% em 
2002. Os fracos desempenhos, de 1998/1999, 
decorreram do choque do preço do petróleo, 
das altas das taxas de juros externas e da crise 
de confiança nos mercados emergentes.

 No período de 2000 a 2002 o endivi-
damento externo continuou crescendo, com 
aumento dos juros pagos ao exterior. As rela-
ções entre o saldo em transações correntes e o 
PIB foram negativas, conforme tabela 1. O pí-
fio desempenho econômico deveu-se, em par-
te, aos efeitos da vulnerabilidade externa10 e à 
adoção, pelo Banco Central, de elevadas ta-
xas de juros, com o consequente aumento da 
dívida pública. Isso ocasionou a instabilidade 
macroeconômica no País e impediu que o Es-
tado conduzisse, efetivamente, políticas públi-
cas específicas (IPEA, 2010).

tabela 1 - indicadores econômicos

indicadores 2000 2001 2002
Dívida externa total/PIB (%) 36,02 41,2 45,9
Dívida externa total líquida

/PIB (%) 28,41 31,9 35,9

Serviço da dívida/PIB (%) 8,15 10,4 10,1
Serviço da dívida/Exportações (%) 89,08 90,6 76,8

Juros pagos ao exterior/PIB (%) 2,84 3,46 3,33
Juros pagos ao exterior/

Exportações (%) 31,04 30,3 25,3

Transações correntes/PIB (%) -4,02 -4,55 -1,66
Transações correntes/Exportações 

(%) 31,04 30,3 25,3
Reservas internacionais/Dívida ex-

terna total (%) 15,22 17,1 18
Reservas internacionais/Serviço da 

dívida (razão) 67,27 67.96 81,6

Fonte: BACEN – Boletim do Banco Central do Brasil, apud 
Oliveira & Nakatami, 2006

 O PPA 2000-2003 (Programa Avança 
Brasil), manteve o mesmo texto liberal, que 
se traduzia no fortalecimento da economia de 
mercado e na reforma do estado. Voltou-se pa-
ra a inserção mundial por meio dos Eixos Na-
cionais de Desenvolvimento e Integração, com 
a eliminação de obstáculos aos investimen-
tos estrangeiros e promoveu uma nova regu-
lamentação dos setores de energia, telecomu-
nicações, petróleo e portos (CEPAL, 2010).

 O contexto internacional, porém, foi 
extremamente desfavorável ao Brasil. Hou-
ve a crise de natureza estrutural decorrente da 
contradição entre a capacidade de produção e 
a acumulação do capital (1997); a crise do ca-
pital especulativo, com o estouro da bolsa es-
peculativa da Nasdaq (2000) e a crise financei-
ra (2008/2009). Finalmente, a crise ambiental, 
revigorada por meio do estudo do IPCC acer-
ca do aquecimento global (BACHA e GOLD-
FAJN, 2008; CORSI e ALVES, 2009).

 O fenômeno da globalização, iniciado 
nos anos 1990, gerava mudanças nas estraté-
gias dos Estados e em suas relações com a so-
ciedade. O espaço de ação do Estado nacional 
foi reduzido e as articulações internacionais se 
fortaleceram (G7, G20 etc).

 Segundo Araújo (1999), com a propos-
ta dos Eixos Nacionais de Desenvolvimento, 
o Estado privilegiou a integração mundial da 
economia nacional. Com isso atendia a orien-
tação da estratégica global promovida pelas 
grandes potências.

[...] A macro opção que se fez, nos anos 
recentes, tem sido chamada de “inserção 
submissa”, de “inserção passiva” no am-
biente mundial dos anos 80 e 90. Essa in-
serção está conectada especialmente às po-
líticas públicas que se refletem com mui-
ta clareza, na minha visão, no conteúdo 
dos projetos do “Brasil em Ação” e agora, 
do “Avança Brasil”. Qual é a grande opção 
que está na base desses projetos? É o que 
chamam de “integração competitiva”. Ou, 
integração competitiva dos “pedaços com-
petitivos” do Brasil na economia mundial 
[...]. (ARAÚJO, 1999, p. 70).

10 Houve a crise mexicana em 1995; a crise asiática em 1997; a crise russa em 1998, a crise na Argentina em 2001/2002. 
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3. PERÍODO: 2003-2010 – TENTATIVA DE 
RETORNO: PLANEJAMENTO MAIS INDI-
CATIVO E NAS POLÍTICAS PÚBLICAS

 A partir de 2003, no cenário macroe-
conômico, verifica-se uma melhoria conside-
rável da economia nacional, conforme sinali-
zam os indicadores do quadro 6.

Quadro 6 - indicadores econômicos

Indicadores 2003 2004 2005
Dívida externa total/PIB (%) 42,41 33,29 21,28
Dívida externa total líquida/

PIB (%) 29,79 22,43 12,69

Serviço da dívida/PIB (%) 8,37 8,03 6,11
Serviço da dívida/
Exportações (%) 58,07 50,32 41,14

Juros pagos ao 
exterior/PIB (%) 3,02 2,53 1,97

Juros pagos ao exterior/
Exportações (%) 20,97 15,85 13,28

Transações correntes/PIB (%) 0,82 1,94 1,78
Transações correntes/Expor-

tações (%) 20,97 15,85 13,28

Reservas internacionais/
Dívida externa total (%) 22,94 26,29 31,75

Reservas internacionais/
Serviço da dívida (razão) 116,15 109,03 110,55

Fonte: BACEN – Boletim do Banco Central do Brasil, apud 
Oliveira & Nakatami, 2006

 A nova dinâmica da economia foi in-
crementada pelo contexto internacional favo-
rável, com o aumento do preços dos commo-
dities. Essa nova dinâmica aumenta o poder 
de consumo da populaçao brasileira, com o 
incremento no mercado de trabalho, a eleva-
ção real do salário mínimo, a democratização 
do crédito e de políticas públicas de assistên-
cia social.

 Para o período 2004 a 2007 o gover-
no federal elaborou o Plano Plurianual do Go-
verno – PPA, definindo o papel do Estado co-
mo indutor do desenvolvimento social e re-
gional e condutor do crescimento econômico. 
Tentou-se retomar a prática do planejamen-
to a partir da elaboração de políticas nacio-
nais de dimensão espacial como a Política Na-
cional de Desenvolvimento Regional - PNDR, 
o Programa de Promoção da Sustentabilidade 

de Espaços Sub-nacionais - Promeso e o Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado e Sus-
tentável do Semiárido (Conviver). Manifesta-
va-se, assim, uma nova preocupação regional, 
com atuação do Estado em novos espaços pro-
dutivos.

 A busca do desenvolvimento migrou 
do foco em espaços geográficos específicos, 
como ocorreu nos PPAs 1996-1999 e 2000-
2003, para um novo olhar sobre a multiespa-
cialidade do território nacional (IPEA, 2010).

[...] Em um cenário mundial no qual a for-
mação de blocos de poder, sobretudo eco-
nômicos, tem se intensificado, a redefini-
ção do papel das políticas de desenvolvi-
mento regional, passa a constituir um de-
safio [...] em um mundo globalizado, que 
integra países e elege territórios mais com-
petitivos, reproduz-se um padrão de de-
senvolvimento que tende a intensificar a 
seletividade espacial [...] (DINIZ, 2007:5).

 No segundo mandato do Presidente 
Lula, ocorreu o retorno de um contexto in-
ternacional desfavorável com a crise econômi-
co-financeira de 2008/2009. A explosão des-
ta crise, originada no mercado norte-america-
no, veio se transformar em uma crise sistêmi-
ca. Instituições financeiras nos EUA e na Eu-
ropa anunciaram perdas bilionárias e anuncia-
ram pacotes econômicos em ajuda ao sistema 
financeiro.

 Apesar dessa crise abalar o impulso de-
senvolvimentista do governo, o PPA relativo 
ao período 2008 a 2011 foi direcionado para 
a continuidade da estratégia anterior de desen-
volvimento econômico e social e sedimentou 
a definição de uma nova espacialização, capaz 
de orientar o planejamento federal. A nova di-
mensão espacial no planejamento do Governo 
Federal teve como desafio incorporar as dinâ-
micas sociais, econômicas e ambientais das di-
ferentes localidades do País, com novas ações 
e novas concepções.

[...] Cada espaço nacional deve ser trata-
do como portador de dinâmicas diferen-
ciadas, fruto de uma construção social es-
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pecífica e com diversidade biológica e cul-
tural próprias, de forma a permitir que sua 
matriz histórica, cultural e natural se apre-
sente como mola propulsora do desenvol-
vimento regional[...] (ARAÚJO, 2010).

 Com isso, o governo federal passou 
a lidar com políticas públicas que utilizavam 
múltiplas escalas espaciais, como por exem-
plo: macroregiao (Política Nacional de De-
senvolvimento Regional); semi-árido nordes-
tino (Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentá-

vel do Semi-Árido- MI); Amazônia Legal (Plano 
Estratégico para Estados da Amazônia Legal 
- MPOG); ecorregiões (Programa Ecorregiões 
- MMA), bacias hidrográficas (Plano Estraté-
gico das Bacias Hidrográficas - MMA), aglo-
merações produtivas (Política de Inovação em 
Aglomerações Produtivas (MDIC); territórios 
rurais (Programa Territórios Rurais - MDA); 
territórios da cidadania (Programa Territórios 
da Cidadania - MDA).

 Além da estabilidade e do crescimento 
econômico, a dimensão espacial passou a ser 
discutida com maior intensidade como instru-
mento para políticas públicas de desenvolvi-
mento diferenciado. Buscava-se reequilibrar o 
País socialmente por meio de políticas com re-
cortes geográficos específicos (setoriais, terri-
toriais e sociais), contemplando o combate à 
pobreza e à estagnação econômica de regiões 
vulneráveis (ARAÚJO, 2010).

 As novas tentativas de planejamen-
to, traduzidas nos PPAs (2004-2007 e 2008-
2011), se mostraram diferenciadas do pla-
nejamento regional elaborado nos anos 
1950/1970. Este planejamento partia do prin-
cípio de que o problema regional era o pro-
blema das macrorregiões Norte e Nordeste. O 
Plano de Metas, dos anos 1950, destinou-se a 
promover a modernização econômica nacio-
nal a partir do espraiamento do processo de 
industrialização, de forma a abranger estas re-
giões. Os planos nacionais de desenvolvimen-
to dos anos 1970 foram elaborados com o ob-
jetivo de promover os investimentos previstos 
para a industrialização nacional, tendo com 
pano de fundo a integração física e econômica 

do País, particularmente do Norte e do Cen-
tro-Oeste (IICA, 2007).

 Segundo Bresser Pereira o governo fe-
deral percebeu que as políticas econômicas li-
berais não eram boas nem mesmo para os paí-
ses ricos, por isso buscou o novo desenvolvi-
mentismo. Este tem como base o papel estra-
tégico do Estado como indutor do desenvolvi-
mento, a implementação de políticas públicas 
de redução da pobreza e da desigualdade so-
cial e o incremento do dinamismo econômico 
local, voltado para o mercado nacional e in-
ternacional (BRESSER, 2009). 

[...] O nacional-desenvolvimentismo foi 
a estratégia que regeu o desenvolvimen-
to do Brasil entre 1930 e 1980, um pe-
ríodo de enorme crescimento e transfor-
mação da economia....] o novo desenvol-
vimentismo, entre outros pilares, defende 
crescimento econômico baseado na expor-
tação, combinado com o mercado interno 
forte, o Estado deve criar oportunidades 
de investimento e reduzir as desigualdades 
econômicas, a política industrial é subsi-
diária e não há complacência com a infla-
ção [...] (Entrevista de Bresser Pereira pa-
ra Guilherme de Barros - Folha de S. Pau-
lo, 11.06.06).

 Nesse contexto de novo desenvolvi-
mentismo verifica-se um resgate do papel do 
Estado como indutor do desenvolvimento, a 
partir da condução de políticas públicas. Em 
tal perspectiva a dimensão regional não se re-
sume as clássicas regiões administrativas, nem 
aos eixos de estratégicos de desenvolvimento, 
mas faz um recorte territorial mais fino, intra 
regional, que são atingidos por meio de políti-
cas nacionais setoriais.

CONCLUSÃO

 O objetivo deste artigo foi responder 
ao questionamento - Qual o lugar da dimen-
são espacial no planejamento estatal brasileiro 
na trajetória republicana?

 Verificou-se que o locus ocupado pe-
la dimensão espacial na trajetória do planeja-
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mento federal está estreitamente relacionado 
à conjuntura econômica (nacional e interna-
cional), à forma de Estado vigente, à estrutura 
socioeconômica e à ideologia prevalecente. As 
influências conjunturais dão ao processo co-
res diferentes, mas não definem nem o tipo de 
planejamento, nem as formas de estado.

 Para melhor visualização desse enten-
dimento, segue quadro 7:

Quadro 7 - Síntese dos aspectos considerados 
na análise da dimensão espacial ao longo da 
trajetória do planejamento federal brasileiro, 

1930-2010.
Períodos/ 
asPectos

1930-1985 1985-2002 2003-2010

Dimensão 
Espacial

Questao das desi-
gualdades regio-
nais; Integração 

do Território Na-
cional

Desaparecimento da 
relevância do regio-
nal/ Espaço conce-
bido como eixos de 
desenvolvimento

Retorno do es-
pacial, como 
território, nas 
políticas públi-

cas setoriais

Tipo 
Planejamento

Federal

Planejamento de 
cunho Nacional/
Desenvolvimen-

tista

Impossibilidade do 
Planejamento e a 

experiência com o 
PPA – tentativa de 

retomada do plane-
jamento, mais 

indicativo

Planejamen-
to das políti-

cas públicas de 
combate a po-

breza

Estrutura 
Econômica

Intervencionis-
ta:1ª, 2a. Etapa In-
dustrial, Moder-

nização da econo-
mia /Industrializa-

ção avançada

Fim do ciclo 
Industrial/

/ Eixos de desenvol-
vimento 

Novo Desen-
volvimentismo

Estrutura
 Política

Nacional/Desen-
volvimentismo, 

Regime burocráti-
co autoritário

Transição Política/ 
Social Democracia

Democrático 
popular

Ideologia
Nacional/Inter-

vencionista/
Populista

Liberalismo Oposição ao
 liberalismo

Fonte: Própria

 Como conclusão, pode-se deduzir que 
durante o período do Planejamento de cunho 
Nacional/Desenvolvimentista (1930-1985) a 
dimensão espacial traduziu-se na ocupação do 
território nacional e no combate à desigual-
dade regional que se encontravam submersas 
nas ações voltadas à construção nacional. O 
projeto nacional desenvolvimentista teve co-
mo centro a industrialização. O Estado busca-
va a ocupação nacional por meio da criaçao de 
um mercado nacional desconcentrdo, promo-
vendo a organização política do território me-
diante o aparelhamento político e administra-
tivo, assim como, a integração das economias 

regionais antes configuradas como “arquipéla-
gos regionais”.

 A questão regional passou, nos anos 
1950/1960, a ser considerada uma questão na-
cional, resultando entre outros na criação da 
Sudene e Sudam, como instrumentos de cor-
reção das desigualdades regionais. No I PND 
(1972-1974), e de forma mais evidente no II 
PND (1974 a 1979), a proposta de espraia-
mento dos setores produtivos e industriais nas 
diversas regiões do País provocou a “modesta 
desconcentração” da base produtiva e indus-
trial e a ocupação e integração econômica do 
Norte e do Centro-Oeste. Durante o III PND 
(1979 a 1985) a crise do petróleo acarretou a 
queda do desempenho da economia brasileira, 
o desgaste do regime militar e o fim do plane-
jamento federal.

 No período da “impossibilidade” ou 
dificuldades de planejamento (1985-2002), a 
questão regional perde sua visibilidade dian-
te do enfraquecimento do Estado de planejar, 
frente ao quadro de hiperinflação e crise da dí-
vida. Assim, a dimensão espacial desaparece 
das ações governamentais. Entretanto, no final 
da década de 1990, especificamente no PPA 
1996-1999, se percebe uma incipiente mudan-
ça com a retomada do planejamento indicati-
vo. Inicia-se uma separação da dimensão espa-
cial com a questão regional a partir da propos-
ta de inserção dos “pedaços competitivos” do 
Brasil na economia mundial, presente no Pro-
grama Brasil em Ação. Aparentemente, o go-
verno associou o desenvolvimento desses pó-
los à melhora da dinâmica socioeconômica do 
País de forma a impactar a redução das assime-
trias regionais. Desta forma, dimensão espacial 
e questão regional participaram juntas, mas de 
forma autônoma, na programação das ações do 
governo. O PPA 2000-2003 mantém o redese-
nho espacial com os pólos dinâmicos, agora in-
titulados “eixos nacionais de integração e de-
senvolvimento” e renova a proposta de dire-
cionar investimentos para as áreas dinâmicas.

 No período 2003-2010 a incipiente se-
paração entre dimensão espacial e questão re-
gional se consagra. O planejamento territorial 
se faz por meio das políticas públicas setoriais, 
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e por meio de ações específicas em territórios 
socialmente vulneraveis.

 A dimensão espacial se redefine em ou-
tra escala e em outro rumo. Em relação a es-
cla, segue a tendência de contemplar as dife-
rentes dinâmicas sociais, econômicas, cultu-
rais e ambientais das diversas localidades do 
País, o que leva a que a escala local ou sub-re-
gional passem a ser reconhecidas como poten-
cialidades para o desenvolvimento. Quanto ao 
outro rumo, a dimensão espacial adquire cen-
tralidade na elaboração e implantação de polí-
ticas públicas de combate a pobreza que incide 
de maneira diferenciada no território, privile-
giando aquelas mais socialmente vulneráveis.

Recebido em: 02/08/2013

Aprovado em: 09/12/2015
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